
I ESTADO DO AMAZONAS
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EXCELENTiSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE
DO EGREGIO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAQAO N. No lZO17-MPC—EFC
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o MINISTERIO POBLICO DE CONTAS, no desempenho de sua

misséo institucional de defender a ordem }uridica, o regime democra’tico, a guarda da
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Lei e a fiscalizagao de sua execugao, no uso de suas atribuigoes constitucionais e

legais e com base no disposto nos artigos 54, l e 288 da Resoiugéo n. 0412002—

TCE/AM, através da Coordenadoria de Educagéo, vem perante Vossa Exceiéncia

oferecer a presente REPRESENTAQAO considerando a omisgéo em responderiigi

reguisioéo desta Corte de Contas, pelos fatos e fundamentos seguintes. ”
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Considerando ter chegado a0 conhecimento deste Ministério Pablico:

de Contas, informagoes sobre a avaliagao do Pnae (Programa Nacionai

Alimentagao Escolar), referente a fiscalizagao reatizada peio Ministério dag;

Transparéncia, Fiscalizagao e Controladoria- Gerai da Uniao, no periodo de 2012

2013.
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A vista disso este Parquet através da sua Coordenadoria de Educagécfi

encaminhou o Oficio n. 194/2017-MPC-EFC, ao Prefelto do Municipio de Jurué, José:

Maria Rodrigues da Rocha Junior, para que o mesmo encaminhasse informagoes e

documentos a respeito de contratos reaiizados a época da fiscalizagao.

Em resposta, o Prefeito Municipal alegou que n‘ao ocorreu uma

transigao de Governo, causando uma descontinuidade dos servigos essenciais, em

virtude disso, a gest’éo atual nao ter'ta acesso as informagoes para sanar os

questionamentO
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A vista disso procedeuuse a Recomendagéo de n. 168/2017-MPOEFC,

ao Prefeito do Municipio de Jurué, para que o mesmo realizasse contratos em sua

gestao da seguinte forma:

b)

Realizando Procedimentos ficitatérios na realizagao dos contratos

referentes a Aiimentagao Escolar do Municipio;

Encaminhando a este Parquet, no prazo de 30 {trinta) dias, um piano de

agao governamental que demonstre um pianejamento das medidas que

serfio adotadas pela atual gestfio para a regularizagao da situagao da

merenda escolar no Municipio de Jurua;

Encaminhando a este Parquet, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos

que comprovem que as recomendagées feitas pelo Ministério da

Transparéncia estao sendo realizadas na atuaf Gestao;

Vale salientar ainda que a Recomendagéo n. 168/2017-MPC-EFC

estipulou o prazo de 15 dies para o envio de resposta e determinou os seguintes

efeitos:

Efeitos: com o devido respeito e confiante em positivas providéncias, cumpre—nos

recorder que os destinatérios de recomendagées dos orgéos do Ministério PL’Jinco

estéo sujeitos aos seguintes efeitos: a) constituicéo em mora quanto as providéncias

recomendadas, podendo seu descumprimento Emplicar a adocéo de representaoées

cabiveis; b) tornar inequivoca a consciéncia da ilicitude sobre o recomendado; c)

caracterizar o dofo. mé-fé ou ciéncia da irreqularidade para viabiiizar futuras

resoonsabilizacées em caso de omissao imotivada; d) constituir—se em elemento

probatério em sede de representaCOes, auditorias no émbito do Tribunal de Contas do

Estado. (grifo nosso).
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Embora a Recomendagéo tenha sido recebida por aquele Municipio

(AR em anexo), néo fora enoaminhada resposta.

A faita de resposta as Recomendagoes mencionadas impede o

exercicio de controle atribuido a este Tribunal de Contas Estadua! pela CF/SS, em seus

artigos 71 e seguintes o/o com 0 art. 75, bem some art. 1° e incisos da Lei Estadual

2.423/96, e oontraria os principios norteadores da prética da atividade administrativa,

previstos no art. 37 da CF de 1988 e demais Iegislaoéo oorretata, que impoe ao gestor

o dever de prestar as informaoées requisitadas, sob pena de vir a sofrer a aplioagéo de

multa (Lei n. 2423/96: artigo 54, 1V).

Peio exposto, o Ministério Pébiico de Contas requer a Vossa Exoeiéncia:

A. APLICAR ao senhor Prefeito do Municipio de Jurué, José Maria

Rodrigues da Rocha Junior, 3 multa prevista no artigo 54, IV da Lei

Estadua! 2423196, em virtude do néo atendimento, sem cause

justifioada, é determinaoéo do Parquet de Contas.

B. DETERMINAR a apuragéo do fato, identificando como estéo sendo

reaiizados os oontratos referentes é Alimentaoéo Escolar no

Municipio.

C. DAR CiENClA a este Ministério Pablico aceroa dos encaminhamentos

e resultados alcanoados.

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO D0 AMAZONAS, em

Manaus (AM), 11 de dezembro de 2017.

o. 1 ELYN F IRE DE CARVALHO

Proouradora de Contas




